
ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACUNDÁ CNPJ: 

05.854.633/0001-80 

Rua Pinto Silva, S/N – Centro Administrativo - Jacundá 
e-mail: cpljacunda@gmail.com 

 

 

 

 

 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2021 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 9/2021-005 - PE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACUNDÁ 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 

EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE PO MEIO DE REPASSE DE 
RECURSO DO  FUNDO NACIONAL DE SAÚDE ATRAVÉS DA PORTARIA Nº 
3186 MS/GM DE 26/11/2020, PARA A  UNIDADE HOSPITAL MUNICIPAL 
MARIA CECÍLIA OLIVEIRA - MATERNIDADE, CONFORME ESPECIFICAÇÕES 
CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA E DE SEUS ANEXOS. 

 
 

 

DATA DE ABERTURA 11/03/2021 - HORÁRIO: 09:00 H (horário de Brasília). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

mailto:cpljacunda@gmail.com


ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACUNDÁ CNPJ: 

05.854.633/0001-80 

Rua Pinto Silva, S/N – Centro Administrativo - Jacundá 
e-mail: cpljacunda@gmail.com 

 

 

 EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº005/2021  
 
 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE MUNICIPAL DE JACUNDÁ, CNPJ. nº 05.854.633/0001-80, por meio de seu 
Pregoeiro, designado pela Portaria nº 019/2021 de 05 de Janeiro de 2021, levam ao conhecimento dos 
interessados que, na forma da Lei n.º 10.520/2002, do Decreto n.º 10.024/2019, Lei Complementar n.º 
123/2006 e, subsidiariamente, da Lei n.º 8.666/1993 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste 
certame, farão realizar licitação na modalidade Pregão Eletrônico Sistema de Registro de preço tipo 
menor preço por item; Modo de Disputa Aberto, mediante as condições estabelecidas nesteEdital. 

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO: 
 

DIA: 11 de março de 2021 HORÁRIO: 09 h (horário de Brasília/DF) 
 
ENDEREÇO ELETRÔNICO: http://www.portaldecompraspublicas.com.br 

 

1– DO OBJETO  
 

1.1. A presente licitação tem como objeto REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE PO MEIO DE REPASSE DE RECURSO DO  FUNDO NACIONAL 
DE SAÚDE ATRAVÉS DA PORTARIA Nº 3186 MS/GM DE 26/11/2020, PARA A  UNIDADE HOSPITAL 
MUNICIPAL MARIA CECÍLIA OLIVEIRA - MATERNIDADE, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO 
TERMO DE REFERÊNCIA E DE SEUS ANEXOS. 
 
1.2.Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no 

http://www.portaldecompraspublicas.com.bre as especificações constantes deste Edital, prevalecerão 

às últimas. 

 

1.3. Este Registro de Preços será gerenciado pelo Fundo Municipal de Saúde de Jacundá – PA. 
 
1.4. Órgãos participantes: Fundo Municipal de Saúde. 
 

2 – DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO  
 

2.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 

desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Portal de ComprasPúblicas. 

 
2.1.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007 e para o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

 
2.2. Não poderão participar desta licitação: 

 
2.2.1. Suspensos de participar de licitação e impedidos de contratar com o Fundo Municipal de Saúde 

Municipal de JACUNDÁ e Secretarias municipais, durante o prazo da sanção aplicada, na forma da 

legislaçãovigente; 

 
2.2.2. Licitantes declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida suareabilitação; 
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2.2.3. Licitantes proibidos de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art. 72, § 8º, V, da 

Lei nº9.605/98; 

 
 2.2.4. Licitantes proibidos de contratar com o Poder Público, nos termos do art.12 da Lei nº8.429/92; 

 

2.2.5. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa oujudicialmente; 

 2.2.6. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º da Lei nº8.666/93; 

 
2.2.7. Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º da Lei nº 8.666/93 a participação no 
certame de empresa em que uma das pessoas listadas no mencionado dispositivo legal figure como sócia, 
pouco importando o seu conhecimento técnico acerca do objeto da licitação ou mesmo a atuação no 
processolicitatório. 

 
2.2.8. Licitante cujo estatuto, contrato social ou instrumento equivalente não seja pertinente e compatível 

com o objeto destaLicitação; 

 
 2.2.9. Licitantes estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ouliquidação; 

 
2.2.10. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham 

diretores, sócios ou representantes legais comuns (não poderão apresentar propostas para o mesmo 

item), ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado 

que não agem representando interesse econômico emcomum. 

 

3 – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DEPREÇOS  

 
3.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade 

da administração pública municipal, estadual ou distrital que não tenha participado do certame licitatório, 

mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, 

no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de  1993 e no Decreto municipal 

nº 0859, de2013. 

 
3.2. A adesão a ata de registro de preços deve ser justificada pelo órgão não participante mediante 

detalhamento das necessidades que pretende suprir por meio do contrato e demonstração da sua 

compatibilidade com o objeto discriminado na ata, não servindo a esse propósito a mera reprodução, 

parcial ou integral, do plano de trabalho do órgãogerenciador. 

 
3.3. A comprovação da vantagem da adesão deve estar evidenciada pelo confronto entre os preços 

unitários dos materiais constantes da ata de registro de preços e referenciais válidos demercado. 

 
3.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não 

prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgãogerenciador. 

 
3.5. As aquisições ou contratações adicionais de órgãos não participantes não poderão exceder, por órgão 

ou entidade, a 50% (cinqüenta por cento) dos quantitativos estabelecidos no Anexo I deste edital e 
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registrados na ata de registro de preços para o órgãogerenciador. 

3.6. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços por órgãos não participantes não 

poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item estabelecido no Anexo I deste edital 

e registrado na ata de registro de preços, independentemente do número de órgãos não participantes 

queaderirem. 

3.7.Ao órgão não participante que aderir à ata, compete os atos relativos à cobrança do cumprimento 

pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 

contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em 

relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

 
3.8. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou 

contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro 

dePreços. 

 
3.9. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo para 

efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não 

participante. 

 

4 – DOCREDENCIAMENTO  
 
4.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no: 
http://www.portaldecompraspublicas.com.br, que permite a participação dos interessados na 
modalidade licitatória Pregão, em sua formaeletrônica. 

 
4.2 O cadastro no “Portal de Compras Públicas” poderá ser iniciado no sítio 
http://www.portaldecompraspublicas.com.br, com a solicitação de login e senha pelointeressado. 

 
4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a 

estePregão. 

 
4.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou  ao 

órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido da senha, ainda que porterceiros. 

 
4.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do 

sistema para imediato bloqueio deacesso. 

 

5 – DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
 

5.1. A licitante deverá encaminhar proposta, concomitantemente com os documentos de habilitação 

exigidos neste Edital, em arquivo único, PDF e seqüenciado conforme pastas disponíveis no PORTAL 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário marcados para abertura dasessão 
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pública, quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas e dos 

documentos de habilitação. 

 
5.2. Não haverá outra oportunidade para o envio dos documentos de habilitação, admitindo-se apenas 
o envio de documentos complementares, caso solicitado pelo Pregoeiro(a). 

 
5.3. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor global anual da 

proposta, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da 

execução doobjeto. 

 
5.4. A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências doEdital. 

 
5.5. A licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não emprega 
menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos 

em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorzeanos. 

 
5.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação ou à conformidade da 

proposta sujeitará a licitante às sanções previstas nesteEdital. 

 

 5.7. As propostas ficarão disponíveis no sistemaeletrônico. 

 
5.8. Qualquer elemento que possa identificar à licitante importa desclassificação da proposta, sem 

prejuízo das sanções previstas nesseEdital. 

 
5.9 Até a abertura da sessão pública, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta e os documentos 

de habilitação anteriormenteencaminhados. 

 
5.10 O Pregoeiro deverá suspender a sessão pública do Pregão quando constatar que a avaliação da 

conformidade das propostas, de que trata o art. 28 do Decreto n.º 10.024/2019, irá perdurar por mais de 

umdia. 

 

 5.11. Após a suspensão da sessão pública, o Pregoeiro enviará, via chat, mensagensàs licitantes 
informando a data e o horário previstos para o início da oferta de lances. 

 
5.12. As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão  pública 

estabelecida no preâmbulo desteEdital. 

 

 5.13. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficamas licitantes 
liberadas dos compromissos assumidos. 
 

6– DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  
 

6.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora 

indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio http://www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 
6.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente 

mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistemaeletrônico. 
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6.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer 

mensagem emitida pelo sistema ou de suadesconexão. 
 

7– DA CLASSIFICAÇÃO DAS 
PROPOSTAS
  
 

7.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no Portal de Compras Públicas, serão 

obrigatório o preenchimento de todos os campos “VALOR UNITÁRIO E TOTAL”, “MARCA/FABRICANTE “, 

“MODELO” E “DETALHE”, as empresas que descumprir terão suas propostasdesclassificadas. 

 

7.1.2. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

 

8 – DA FORMULAÇÃO DE 
LANCES
  
 

8.1. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do horário e valor 

consignados no registro de cadalance. 

 
8.2. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado no sistema. 

 
8.3. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação doofertante. 

 

 8.4. Em caso de empate, o sistema fará o sorteio paradesempate. 

 
8.5. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e 

total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualqueralteração. 

 
8.6. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja 

manifestamenteinexequível. 

 
8.7. Se ocorrer, quanto em relação do lance que cobrir a melhor oferta a desconexão do Pregoeiro no 

decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances 

continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atosrealizados. 

 
8.8. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão 

pública do Pregão será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação 
expressa do fato aos participantes no sítiowww.portaldecompraspublicas.com.br. 

 
8.8. Neste Pregão o modo de disputa adotado é o aberto, assim definido no inciso I art. 31º do Decreto 

n.º10.024/2019. 
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8.9. A etapa de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos, e após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema eletrônico quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos  do 

período de duração da sessãopública. 
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8.10. O intervalo de diferença entre os lances deverá ser de, no mínimo, 001 (um centavo), tanto em 

relação aos lancesintermediários. 
 

9 – DA NEGOCIAÇÃO E ACEITABILIDADE DA 
PROPOSTA
  

 
9.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 

eletrônico, contraproposta à licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 

proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas nesteedital. 

 
9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelasdemais 
licitantes. 

 
9.3. A licitante melhor classificada deverá aceitar ou não a negociação com o pregoeiro no prazo de 02 

(duas) horas, contado da convocação efetuada pelo Pregoeiro.  

 

9.3.  A licitante melhor classificada deverá no prazo de 02 (duas) horas mesmo periodo de negociação 

enviar a proposta realinhada dos itens vencedor. Será desclassificada a licitante que não anexar a 

proposta realinhada no tempo de negociação. 

 
9.4. Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema 

www.portaldecompraspublicas.com.br poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada a 

qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro. 

 
9.5. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados ao 
departamento de licitação de JACUNDÁ. 

 
9.6. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada neste Edital, será 

desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste instrumentoconvocatório. 

 
9.7. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço ofertado 

com o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações técnicas do objeto. 

 

9.8. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do Fundo 

Municipal de Saúde municipal de JACUNDÁ ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para 

orientar suadecisão. 

 
9.9. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos 

subsidiados ou a fundoperdido. 

 
9.10. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis 
com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da 
licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade deremuneração. 

 
9.11. Não serão aceitas propostas com valor global superior ao estimado ou com preços 
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manifestamenteinexequíveis. 

 
9.12. Considerar-se -á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua viabilidade por meio 

de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes com os de 

mercado do objeto deste Pregão. 

 

9.13. Será desclassificada aproposta que não corrigirou não justificar eventuais falhas apontadas pelo 
Pregoeiro. 
 

9.14. Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de habilitação, o 

Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

seleção da proposta que melhor atenda a esteEdital. 

 
 9.15. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante será declaradavencedora. 

 

10– DA 
HABILITAÇÃO
  

 
10.1 Os participantes deverão encaminhar as certidões como condição prévia ao exame da documentação 

de habilitação do licitante detentor da proposta classificada à verificar o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros. 

 
10.2. As consultas aos cadastros deverão ser enviadas em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 

ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 

10.3. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá verificar o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
 
10.4. Declaração de adimplência expedida pela secretaria Municipal de Saúde de Jacundá. 
 
10.5. Apresentar SICAF, a fim de verificar a composição societária das empresas e certificar eventual 
participação indireta que ofenda ao art. 9º, III, da Lei nº 8.666/93. 
 

10.6. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União ( www.portaldatransparencia.gov.br/ceis). 

 
10.7. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

 
 10.8. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União –TCU; 

 
10.9. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
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Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, podendo ser consultado 
no momento do certame. 
 

10.10. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição departicipação. 
 
10.11. Não ocorrendo inabilitação mencionada no subitem anterior, a documentação de habilitação do 
licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar será verificada:   
 

10.11.1. REGULARIDADE 
JURÍDICA
  
 

a) Registro de Empresário Individual na Junta Comercial, no caso de firma individual, Ato constitutivo - 

Estatuto ou Contrato Social em vigor (que poderá ser apresentado na forma consolidada, substituindo o 

contrato original), devidamente registrado, em se tratando de Sociedades Empresariais e, 

especificamente, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição e posse de 

seus administradores, com a publicação no Diário Oficial da Ata de Assembleia que aprovou o Estatuto. 

Apresentar documentação pessoal dos sócios, Alvará Municipal de localização e funcionamento. 

a.1) Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva;  

b) Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Simples, acompanhada de prova da diretoria em 

exercício.  

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir.  

10.11.2. REGULARIDADE 
FISCAL:
  
 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ do Ministério daFazenda. 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal através de Certidão emitida relativa à Dívida Ativa 

da União, expedida pela Procuradoria Geral da FazendaNacional. 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, através de Certidão expedida pela Secretaria da 

Fazenda ou equivalente da unidade da federação onde a licitante tem suasede. 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, através de Certidão expedida pela Secretaria de 

Finanças do Município ou equivalente onde a licitante tem sua sede. 

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço(FGTS). 
 
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto- Lei no 5.452, de 1o de maio de1943. em conjunto com a certidão de ações trabalhistas de 
jurisdição do estado do Pará, e acompanhado da CENIT, certidão negativa de infração trabalhista. 
 

10.11.3 QUALIFICAÇÃO 
ECONOMICA:
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a) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados 
na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há 
mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, acompanhado de certidão Simplificada da 
Junta Comercial da sede da licitante emitida até 90 (noventa) dias anterior à data marcada para a abertura 
do processo licitatório e certidão especifica de arquivamento da Junta Comercial do Estado emitida até 
60 (sessenta) dias anterior à data marcada para a abertura do processo licitatório. 

Observação: O balanço patrimonial deverá estar assinado por profissional devidamente regular junto ao 
seu Conselho de Classe e se apresentar conforme abaixo: 
 
O balanço patrimonial deverá estar registrado no órgão competente e não os Termos de Abertura e 
Encerramento; 
 
Mesmo que a Licitante que optou pelo regime de lucro presumido, ou que seja considerada 
microempresa, deverá apresentar balanço patrimonial referente ao último exercício. 
 

O Balanço Patrimonial que deverá ser apresentado no presente certame compõe-se, exclusivamente de: 
Termo de Abertura; Ativo Circulante, Passivo Circulante, Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), 
e Termo de Encerramento; 
 
O Balanço Patrimonial também poderá ser disponibilizado via Escrituração Contábil Digital – ECD, desde 
que comprovada a transmissão desta à Receita Federal do Brasil, por meio da apresentação do Termo de 
Autenticação (recibo gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED) 

 
No caso de empresas constituídas a menos de um ano da data de abertura do presente certame, 
apresentar balanço dos últimos meses deatividades. 
 
b) Declaração de Habilitação Profissional - DHP e/ou Certificado de Regularidade Profissional, expedido 
pelo Conselho Regional e dentro de sua validade, acompanhado de cópia da Carteira de Identidade (ou 
documento equivalente com foto) do contador, ou profissionalequivalente; 
 

c) Prova de Capacidade Financeira, apresentando as demonstrações contábeis do último exercício social. 
Deverão ser apresentados os índices de: (Art. 31, § 4o- Lei8.666/93) 

- liquidez geral(LG). 
- liquidez corrente(LC). 
- endividamento (E) 

Os índices serão calculados como se segue: LG = (AC + RLP) / (PC + ELP) 

LC = (AC / PC) 
 
E = (PC + ELP) / (AC + RLP+ AP) 
 
Onde: 
AC - ativo circulante PC - passivo circulante AP - ativo permanente 
RLP - realizável a longo prazo ELP - exigível a longoprazo 
 
Observação: A boa situação financeira do licitante será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG), 
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores que 1 (um), resultantes da aplicação das fórmulas. 
Deverá ser assinado pelo representante legal da empresa licitante e pelo Contador que assina o Balanço 
Contábil correspondente. 
 
d) Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoajurídica; 
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10.11.4- QUALIFICAÇÃO 
TÉCNICA
  
 

a) Comprovação de aptidão por meio de, no mínimo, 01(um) Atestado de capacidade técnica, que 

comprove que a empresa licitante tenha executado ou esteja executando contrato compatívelao objeto 

dessa licitação, podendo ser emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado. Os atestados de 

capacidade técnica terão prazo de validade indeterminado, salvo quando nos mesmos estiver explícita 

sua validade, os atestados deverão ser apresentados em original ou copia, acompanhado de cópia do 

contrato ou notas fiscais. 

 

b) Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos 

documentos requeridos no presente Edital e seus anexos. 

 

c) Os documentos poderão ser apresentados em cópia autenticada por cartório competente ou por 
servidor da Administração, ou por meio de publicação em órgão da imprensa oficial. 

 
10.11.5. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados ao 

Departamento de Licitações e Contratos da prefeitura municipal de JACUNDÁ, para o endereço descrito 

no preâmbulo deste edital. 

 
10.11.6. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 

permitidos. 

 
10.11.7. A menor proposta ofertada for de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, a 

mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após solicitação do Pregoeiro no sistema 

eletrônico, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período a critério da 

administração pública. 

 
10.11.8. A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 

licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal, será 

concedido o mesmo prazo pararegularização. 

 
10.11.9. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital. 

 

10.11.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade damesma. 

 
10.11.11. Os documentos sem prazo de validade deverão ter sidos expedidos com até 90(noventa)dias de 
antecedência da data de abertura dalicitação. 

 
10.11.12. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer 
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dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

 

10.11.13. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente. Serão aceitas somente cópiaslegíveis; 

 
10.11.14. Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome da licitante, 

com indicação do número de inscrição noCNPJ. 

 
10.11.15. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da 

tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e também devidamente 

consularizados ou registrados no cartório de títulos edocumentos. 

 
 10.11.16. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante será 

declaradavencedora. 

 
 10.11.17. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistemaeletrônico 

 

11-  DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS:
  
 
11.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 1 (um) dia útil, contados a 
partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade de 12 
meses, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
 

11.2. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser 
prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o 
seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 
 
11.3. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou 
serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o 
percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no 
art. 3º da Lei nº 8.666, de1993. 
 

12 – DO 
RECURSO
  
 

12.1. Declarada a vencedora, o Pregoeiro abrirá prazo de 30 (trinta) minutos, durante o qual qualquer 

licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção 

de recurso. 

 
12.2. A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o Pregoeiro a adjudicar objeto à licitante 
vencedora. 
 
12.3. O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em 

campo próprio dosistema. 
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12.4. A licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em campo 
próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a 
apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr do término do 
prazo da recorrente. 

 
12.5. Para efeito do disposto no § 5º do artigo 109 da Lei nº 8.666/1993, fica a vista dos autos do 

franqueada aosinteressados. 

12.6. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro serão apreciados pela 

autoridadecompetente. 

 
12.7. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis deaproveitamento. 

 

 

13.1. O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver recurso, hipótese em 

que a adjudicação caberá à autoridade competente para homologação. 

 
13.2. A homologação deste Pregão compete a autoridade competente de JACUNDÁ. 

 
13.3. O objeto deste Pregão será adjudicado globalmente à licitante vencedora. 

 

 

14.1. Depois de homologado o resultado deste Pregão, a licitante vencedora será convocada para 

assinatura do contrato, dentro do prazo de 2 (dois) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas nesteEdital. 
 

14.2. Poderá ser acrescentada ao contrato a ser assinado qualquer vantagem apresentada pela licitante 

vencedora em sua proposta, desde que seja pertinente e compatível com os termos deste Edital. 

 
14.3. O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, 

quando solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado 

e aceito pela autoridade competente. 

 
14.4. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á por meio das certidões fiscais e de outros meios 

se a licitante vencedora mantém as condições dehabilitação. 

 
14.5. Quando a licitante convocada não assinar o contrato no prazo e nas condições estabelecidos, poderá 
ser convocada outra licitante para assinar o contrato, após negociações e verificação da adequação da 

proposta e das condições de habilitação, obedecida a ordem declassificação. 
 

 

15.1. O prazo de entregas para os itens dessa licitação serão de imediato de acordo com a necessidade 
das secretarias atraves de requisições expedidas pelos responsáveis não podendo utrapassar oprazo de 
15 (quinze) dias úteis após emissão da autorização de fornecimento, ordem de compra ou requisição. 
 
 

 

13 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14 – DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

15 – PRAZO E LOCAL DAS ENTREGAS 

16 – DO PAGAMENTO 
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16.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data final 
do período de adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicados pelo contratado. 
 
16.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso 
II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da 
data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
16.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente na 
nota fiscal apresentada. 
 
16.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que 
a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
 
16.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
 
16.6. Antes de cada pagamento à contratada, será necessário comprovar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas no edital. 
 
16.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
 
16.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
 
16.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 
defesa. 
 
16.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 
 
16.11. Somente por motivo de economicidade ou outro interesse público de alta relevância, devidamente 
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em 
execução com a contratada inadimplente. 
 
16.12.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionada a taxa de atualização financeira devida pela contratante, 
entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento do fornecimento, mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 
EM=I x N x VP 
Onde: 
EM= Encargos Moratórios 
N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. 
VP = Valor da parcela pertinente a ser paga; 
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TX = percentual da Taxa anual = 6% 
I = Índice de compensação financeira, assim apurado: 
I = (TX/100) _ I=(6/100) _ I=0,00016438 
          365                365 
A compensação financeira prevista nesta condição será cobrada em Nota Fiscal/Fatura, após a ocorrência. 
 
16.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 
16.13.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

 
 

17– DAS 
SANÇÕES
  
 

17.1 A licitante ficará impedida de licitar e contratar com a União e será descredenciada no Sicaf, pelo 

prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de multa de até 30% (trinta por cento) do valor anual estimado 

para a contratação e demais cominações legais, nos seguintes casos: 

 
 cometer fraude fiscal; 
  

 apresentar documento falso; 
 

 fizer declaração falsa; 
 

 comportar-se de modoinidôneo; 
 

 Reputar-se-ão inidôneosatos comoosdescritosnos arts.90,92,93,94,95e97daLeinº8.666/93. 
 

 não assinar o contrato e a ata de registro de preços no prazoestabelecido; 
 

 deixar de entregar a documentação exigida nocertame; 
 

 não mantiver aproposta. 
 
Art. 49 § 1o A anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera obrigação de 
indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 desta Lei, § 2o A nulidade do procedimento 
licitatório induz à do contrato, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 desta Lei. 
 
 

18– DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO 
EDITAL
  
 

18.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física 
ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição a ser enviada 
exclusivamente no portal de compras publicas. 

 

mailto:cpljacunda@gmail.com


ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACUNDÁ CNPJ: 

05.854.633/0001-80 

Rua Pinto Silva, S/N – Centro Administrativo - Jacundá 
e-mail: cpljacunda@gmail.com 

 

 

18.2. O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidirá sobre a impugnação no prazo de 2 

(dois) dias úteis, contado da data de recebimento daimpugnação. 

 
18.3. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, 

exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação daspropostas. 

18.4. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 3 (três) dias úteis antes da data 

fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente no portal de compraspublicas. 
 

18.5. O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, responderá os pedidos de esclarecimentos 

no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento dopedido. 

 
18.6. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no sistema 
eletrônico para osinteressados. 
 

19– DISPOSIÇÕES 
FINAIS
  
 

19.1. A autoridade competente compete anular este Pregão por ilegalidade, de ofício ou por provocação 
de qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato 

superveniente, mediante ato escrito efundamentado. 
 

A anulação do Pregão induz à do contrato.  

 

19.2. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento 

licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver 

suportado no cumprimento docontrato. 

 
19.3. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover 

diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 

informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação ehabilitação. 

 
19.4. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
classificação ehabilitação. 

 
19.5. Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na proposta, eles serão 

considerados como aceitos para efeito de julgamento destePregão. 

 
19.6. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada 
pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e 

presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e 
cópias autenticadas empapel. 

 
19.7. Em caso de divergência entre normas infralegais e as contidas neste Edital, prevalecerão asúltimas. 

 
19.8. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência do Fundo 

Municipal de Saúde municipal, sem prejuízo do disposto no art. 4, inciso V, da Lei nº 10.520/2002. 
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20– DOS 
ANEXOS
  
 

 São partes integrantes deste Edital os seguintesanexos:  

 Anexo I - Termo deReferência; 

Anexo II – Modelo De Declarações Pregão Eletrônico;. 

Anexo III - Minuta do Ata de Registro de Preços. 
 
Anexo IV - Minuta do Contrato 

 

21– DO 
FORO
  
 

 
 
 
 
 
 
21.1 As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da cidade de JACUNDÁ - PA, com exclusão de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea “d” 
da Constituição Federal. 

 
 
 

JACUNDÁ PA, 23/02/2021. 
 

 
IRAILDE GONÇALVES BIZARRIAS 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÙDE 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. OBJETO: 
1.1. Registro de preços para eventual aquisição de equipamento e material permanente po meio de 
repasse de recurso do  fundo nacional de saúde através da portaria nº 3186 ms/gm de 26/11/2020, para 
a  unidade hospital municipal maria cecília oliveira - maternidade, conforme especificações, quantidades 
e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 

          VALOR VALOR 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QUANT. UNIDADE 
UNITÁRIO 

R$ 
TOTAL R$ 

1 OXÍCIMETRO DE PULSO   3,000 UNIDADE  2680,00 8040,00 

 
Especificação : PORTÁTIL (DE MÃO) COM 1 
SENSOR.      

 Valor total extenso: 

2 
BERÇO AQUECIDO COM SISTEMA DE 
AQUECIMENTO DE CALOR   3,000 UNIDADE  18269,00 54807,00 

 

Especificação : EQUIPAMENTO COM SISTEMA 
DE AQUECIMENTO DE CALOR IRRADIANTE 
POR ELEMENTO AQUECEDOR LOCALIZADO 
NA PARTE SUPERIOR DO BERÇO. POSSUIR 
GIRO BILATERAL NO PLANO HORIZONTAL 
PARA POSICIONAMENTO DO APARELHO DE 
RAIO X; POSSUIR BANDEJA PARA 
ALOJAMENTO DO FILME RADIOGRÁFICO. 
LEITO DO RECÉM-NASCIDO CONSTRUIDO EM 
MATERIAL PLÁSTICO RADIOTRANSPARENTE 
COM LATERAIS REBATÍVEIS E/OU 
REMOVÍVEIS PARA FACILITAR ACESSO AO 
PACIENTE ,AJUSTES MANUAIS DO LEITO NAS 
INCLINAÇÕES MINIMAS DE TRENDELENBURG 
PRÓCLIVE; COLÇHÃO DE ESPUMA DE 
DENSIDADE ADEQUADA AO LEITO DO 
PACIENTE EM MATERIAL ATÓXICO, COM 
REVESTIMENTO REMOVÍVEL E 
ANTIALÉRGICO NAS DIMENSÕES DO BERÇO. 
ESTRUTURA EM AÇO PINTADO EM TINTA 
EPÓXI OU SIMILAR, MOBILIDADE ATRAVÉS DE 
RODIZIOS DE FREIOS E PARA-CHOQUE. 
DISPLAY A LED OU LCD PARA INDICAÇÃO DE 
TEMPERATURA E POTÊNCIA DESEJADA; 
MEMÓRIA PARA RETENÇÃO DOS VALORES 
PROGRAMADOS. SISTEMA DE CONTROLE 
MICROPROCESSADO, COM MODO DE 
OPERAÇÃO SERVO CONTROLADO ATRAVÉS 
DE SENSOR LIGADO AO RN E MANUAL; 
RELÓGIO APAGAR INCORPORADO; ALARMES 
AUDIOVISUAIS INTERMITENTES PARA 
VISUALIZAÇÃO DE NO MINIMO: FALTA DE 
ENERGIA; FALHA NA RESISTÊNCIA DE 
AQUECIMENTO; FALTA DE SENSOR OU 
DESALOJAMENTO DO SENSOR NO PACIENTE. 
DEVERÁ ACOMPANHAR O EQUIPAMENTO NO 
MINIMO: BANDEJA SOB O LEITO PARA 
ARMAZENAMENTO DE MATERIAIS DIVERSOS 
E HASTE PARA SUPORTE DE SORO. 
ALIMENTAÇÃO ELÉTRICA A SER DEFINIDA 
PELA ENTIDADE SOLICITANTE.      

 Valor total extenso: 

3 MONITOR  MULTIPARAMETROS   3,000 UNIDADE  17565,00 52695,00 

 

Especificação : MONITOR MULTIPARÂMETROS: 
SUPORTE P/ MONITOR; POSSUI 05 
PARÂMENTROS BÁSICOS; 
ECG/RESP/SPO2/PNI/TEMP TIPO/TAMANHO; 
PRÉ CONFIGURADO /DE 10"A 12"      

 Valor total extenso: 

4 
INCUBADORA DE TRANSPORTE NEONATAL 
COM CÚPULA   2,000 UNIDADE  35400,00 70800,00 
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Especificação : EQUIPAMENTO POSSUI 
CÚPULA CONSTRUÍDA EM ACRÍLICO 
TRANSPARENTE, COM PAREDES DUPLAS EM 
TODA SUPERFÍCIE PARA PROTEÇÃO DO 
PACIENTE CONTRA PERDA DE CALOR. BASE 
EM MATERIAL PLÁSTICO, POSSUIR ALÇAS 
PARA TRANSPORTE E DOIS SUPORTES PARA 
SILINDROS DE GASES MEDICINAIS. PORTA DE 
ACESSO FRONTAL E OUTRA PORTA DE 
ACESSO LATERAL, AMBAS COM PAREDES 
DUPLAS;POSSUIR PORTINHOLAS COM 
MANGA PUNHO E GUARNIÇÕES 
AUTOCLAVÁVEIS EM SILICONE ATÓXICO; 01 
PORTINHOLA TIPO IRIS PARA PASSAGEM DE 
TUBOS E DRENOS. PARA-CHOQUE QUE 
PROTEGE TODO O PERÍMETRO DA 
INCUBADORA. DEVE POSSUIR LEITO 
REMOVÍVEL EM MATERIAL PLÁTICO 
ANTIALÉRGICO COM DIMENSÕES QUE 
PERMITAM ADEQUADA ERGONOMIA PARA 
CINTOS DE SEGURANÇA EM MATERAL MACIO 
E RESISTENTE, DE FÁCIL AJUSTE. DEVE 
POSSUIR COLÇHÃO REMOVÍVEL, 
IMPERMEÁVEL E DE MATERIAL ATÓXICO 
AUTO-EXTINGUÍVEL COM ESPUMA DE 
DENSIDADE ADEQUADA, SEM COSTURA, 
PRENSADA E CAPA REMOVÍVEL. ENTRADA DE 
OXIGÊNIO SEM DESPEJO DE GÁS PARA A 
ATMOSFERA, PERMITINDO ALTA EFICIÊNCIA, 
ECONOMIA E PROTEÇÃO, ACOPLADA A 
SUPORTE COM ALTURA AJUSTÁVEL, COM 
RODÍZIOS E FREIOS. UMIDIFICAÇÃO ATRAVÉS 
DA ESPUMA SOB O LEITO. ILUMINAÇÃO 
AUXILIAR COM HASTE FLEXÍVEL PARA 
AJUSTE DO FOCO. DEVE POSSUIR FILTRO DE 
RETENÇÃO BACTERIOLÓGICO. PAINEL DE 
CONTROLE DEVE PROPORCIONAR A 
MONITORIZAÇÃO TERMICA DO AMBIENTE DO 
PACIENTE, POSSUIR CONTROLE 
MICROPROCESSADO DE TEMPERATURA DE 
AR DO AMBIENTE INTERNO DA INCUBADORA 
E CONTROLE DE TEMPERATURA DO 
NEONATO MEDIANTE UM SENSOR DE 
TEMPERATURA DE PELE. DEVE POSSUIR 
ALARMES AUDIOVISUAIS PARA FALTA DE 
ENERGIA ELÉTRICA E FALTA DE ENERGIA DA 
BATERIA, BATERIA EM CARREGAMENTO, 
FALTA DE CIRCULAÇÃO DE AR, ALTA/BAIXA 
TEMPERATURA DO AR, SENSOR DO RN 
DESCONECTADO, HIPOTERMIA/HIPERTEMIA, 
INDICAÇÃO DO MODO DE ALIMENTAÇÃO, 
INDICAÇÃO DAS TEMPERATURAS DO AR. 
DEVE POSSUIR INDICAÇÃO VISUAL DO 
STATUS LIGADO/DESLIGADO DO APARELHO; 
DEVE POSSUIR BATERIA RECARREGÁVEL 
COM AUTONOMIA DE PELO MENOS 4 HORAS; 
CARREGADOR AUTOMÁTICO DO TIPO 
FLUTUANTE INCORPORADO. ACOMPANHAR O 
EQUIPAMENTO, NO MÍNIMO: CARRO DE 
TRANSPORTE TIPO MACA, COM ALTURA 
AJUSTÁVEL, RESISTENTE A CHOQUES 
MECÂNICOS, ACOPLÁVEL À AMBULÂNCIA,2 
CILINDROS EM ALUMÍNIO TIPO D OU E PARA 
OXIGÊNIO OU AR COMPRIMIDO COM VÁLVULA 
REDUTORA E MANÔMETRO, SUPORTE DE 
SORO COM ALTURA AJUSTÁVEL, PRATELEIRA 
PARA COLOCAÇÃO DE PERIFÉRICOS; CABOS 
DE LIGAÇÃO, TUBO DE OXIGÊNIO COM 
REGULADOR E FLUXÔMETRO, COLCHONETE 
CONFECCIONADO EM MATERIAL ATÓXICO E 
DEMAIS COMPONENTES NECESSÁRIOS A 
INSTALAÇÃO E FUNCIONAMENTO DO 
EQUIPAMENTO. ALIMENTAÇÃO ELÉTRICA A 
SER DEFINIDA PELA ENTIDADE SOLICITANTE.      

 Valor total extenso: 

5 APARELHO DE ANESTESIA   1,000 UNIDADE  129940,00 129940,00 
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Especificação : EQUIPAMENTO 
MICROPROCESSADO PARA ATENDER 
PACIENTES NEONATAIS, PEDIÁTRICOS, 
ADULTOS E OBESOS MÓRBIDOS. ESTRUTURA 
EM MATERIAL NÃO OXIDANTE; COM 
PRATELEIRA PARA SUPORTE DE MONITORES; 
GAVETAS E MESA DE TRABALHO; COM 
RODÍZIOS GIRATÓRIOS, SENDO NO MINIMO 02 
COM TRAVAS. COM SISTEMA DE AUTOTESTE 
AO LIGAR O EQUIPAMENTO COM DETECÇÕES 
DE ERROS, FALHAS DE FUNCIONAMENTO, 
ETC. COM SENSOR DE FLUXO ÚNICO 
UNIVERSAL PARA PACIENTES ADULTOS A 
NEONATOS; COM POSSIBILIDADE DO USO DE 
SENSOR DE FLUXO AUTOCLAVÁVEL. 
VÁLVULAS PARA CONTROLE DE FLUXO E 
PRESSÃO COM SISTEMA DE SEGURANÇA 
PARA PROTEGER O PACIENTE DE PRESSÃO E 
FLUXOS INADEQUADOS. ROTÂMETRO 
COMPOSTO POR FLUXÔMETRO COM 
ESCALAS PARA ALTO E BAIXO FLUXO DE 
PELO MENOS PARA OXIGÊNIO (O2) E ÓXIDO 
NITROSO (N2O), PODENDO SER UMA ÚNICA 
PARA AR COMPRIMIDO OU COM 
MONITORAMENTO DIGITAL COM ENTRADA 
PARA OXIGÊNIO (O2), AR COMPRIMIDO E 
ÓXIDO NITROSO (N2O). SISTEMA DE 
SEGURANÇA PARA INTERROMPER 
AUTOMATICAMENTE O FLUXO DE N2O, NA 
AUSÊNCIA DE O2; VAPORIZADOR DO TIPO 
CALIBRADO DE ENGATE RÁPIDO, PERMITIR 
ACOPLAMENTO DE 02 VAPORIZADORES E 
COM SISTEMA DE SEGURANÇA PARA O 
AGENTE SELECIONADO (SE OFERTADO 
SISTEMA QUE PERMITE O ACOPLAMENTO 
PARA 01 VAPORIZADOR, DEVERÁ SER 
ENTREGUE SUPORTE PARA ACOPLAR O 
SEGUNDO VAPORIZADOR). SISTEMA DE 
CIRCUITO PACIENTE DE RÁPIDA MONTAGEM 
E DESMONTAGEM PELO OPERADOR E 
PASSÍVEL DE ESTERILIZAÇÃO; TRAQUÉIAS, 
VÁLVULAS, CIRUCUITOS RESPIRATÓRIOS, 
CANISTER E SISTEMA DE ENTREGA DE 
VOLUME, AUTOCLAVÁVEIS; CANISTER PARA 
AMAZENAGEM DE CAL SODADA; 
POSSIBILIDADE DE SISTEMA DE EXAUSTÃO 
DE GASES; VÁLVULA APL GRADUADA; 
VENTILADOR ELETRÔNICO 
MICROPROCESSADO, COM DISPLAY LCD COM 
TELA COLORIDA. MODOS VENTILATÓRIOS 
MINIMOS; VENTILAÇÃO MANUAL; VENTILAÇÃO 
COM RESPIRAÇÃO ESPONTÂNEA SEM 
RESISTÊNCIA DO VENTILADOR; VENTILAÇÃO 
CONTROLADA A VOLUME E CICLADA A TEMPO 
(VCV); VENTILAÇÃO CONTROLADA A 
PRESSÃO E CICLADA A TEMPO (PCV); 
VENTILAÇÃO MANDATÓRIA INTERMITENTE 
SINCRONIZADA (SIMV). CONTROLES 
VENTILATÓRIOS MINIMOS: VOLUME 
CORRENTE; PRESSÃO; FREQUÊNCIA 
RESPIRATÓRIA; RELAÇÃO I:E; PAUSA 
INSPIRATÓRIA; PEEP. ALARMES DE ALTA E 
BAIXA PRESSÃO DE VIAS AÉREAS; APNÉIA; 
VOLUME MINUTO ALTO E BAIXO; ALTO E 
BAIXO FiO2; FALHA DE ENERGIA ELÉTRICA. 
MONITORAÇÃO NUMÉRICA DE PRESSÃO DE 
PICO, MÉDIA, PEEP E GRÁFICA DA PRESSÃO 
DAS VIAS AÉREAS; MONITORAÇÃO DE 
FREQUÊNCIA RESPIRATÓRIA, VOLUME 
CORRENTE, VOLUME MINUTO E FRAÇÃO 
INSPIRATÓRIA. ALIMENTAÇÃO ELÉTRICA 
BIVOT AUTOMÁTICO E BATERIA INTERNA COM 
AUTONOMIA DE PELO MENOS 30 MINUTOS. 
DEVERÁ ACOMPANHAR O EQUIPAMENTO, NO 
MÍNIMO: 02 CIRCUITOS PARA PACIENTES, 
SENDO 01 TAMANHO ADULTO E 01 TAMANHO 
INFANTIL, AUTOCLAVÁVEIS. 01 BALÃO PARA      
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VENTILAÇÃO MANUAL ADULTO, 01 BALÃO 
PARA A VENTILAÇÃO MANUAL INFANTIL. 01 
VAPORIZADOR CALIBRADO DE 
SEVOFLURANO; 04 SENSORES DE FLUXO; 03 
MANGUEIRAS DE NO MINIMO 4,5 METROS, 
SENDO UMA PARA OXIGÊNIO, UMA PARA 
ÓXIDO NITROSO E UMA PARA AR 
COMPRIMIDO E DEMAIS ACESSÓRIOS 
NECESSÁRIOS PARA O PERFEITO 
FUNCIONAMENTO DO EQUIPAMENTO. 

 Valor total extenso: 

6 DETECTOR FETAL   1,000 UNIDADE  1013,00 1013,00 

 

Especificação : TIPO: PORTÁTIL TECNOLOGIA: 
DIGITAL DISPLAY: POSSUI AMBIENTE: ÁREA 
COLETIVA DE TRATAMENTO      

 Valor total extenso: 

7 INCUBADORA NEONATAL (ESTACIONÁRIA)   2,000 UNIDADE  28619,00 57238,00 
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Especificação : EQUIPAMENTO CONSTRUIDO 
EM MATERIAL NÃO-FERROSO PARA EVITAR 
OXIDAÇÕES E FACILITAR ASSEPSIA; CÚPULA 
EM ACRÍLICO TRANSPARENTE DE PAREDES 
DUPLAS PARA EVITAR A PERDA DE CALOR 
POR IRRADIAÇÃO; POSSUIR TRAVA DE TRAVA 
DE SEGURANÇA E/OU MECANISMO DE 
AMORTECIMENTO PARA O FECHAMENTO 
SUAVE DA CÚPULA PARA EVITAR ACIDENTES; 
POSSUIR PORTA DE ACESSO REBATÍVEL; 
POSSUIR PELO MENOS 05 PORTINHOLAS 
OVAIS COM TRINCOS QUE POSSAM SER 
ABERTOS COM OS COTOVELOS E 
FECHAMENTO SOBRE GUARNIÇÃO DE 
MATERIAL ATÓXICO, GARANTINDO O 
ISOLAMENTO E A CONDIÇÃO DE LEVE 
PRESSÃO POSITIVA DENTRO DA CÂMARA; 
POSSUIR PELO MENOS UMA PORTINHOLA DO 
TIPO IRIS, PERMITINDO A PASSAGEM E 
POSICIONAMENTO DE CIRCUITOS DE 
RESPIRADORES, FACILITANDO AS 
MANOBRAS DE INTUBAÇÃO, SEM ALTERAR AS 
CONDIÇÕES DO AMBIENTE, POSSUIR PASSA-
TUBOS NAS LATERAIS DA CÚPULA, 
PERMITINDO O ACESSO DE CABOS E 
CIRCUITOS PARA O PACIENTE; SUPORTE 
COM RODÍZIOS DE PELO MENOS 04 
POLEGADAS E FREIOS; LEITO DO PACIENTE 
CONSTRUIDO EM MATERIAL PLÁSTICO, 
ATÓXICO E RADIOTRANSPARENTE, 
PERMITINDO O PROCEDIMENTO DE 
RADIOGRAFIA SEM REMOVER O PACIENTE, 
AJUSTES DO LEITO NAS POSIÇÕES MINIMAS 
DE TRENDELENBURG E PRÓCLIVE, SEM 
ABRIR A CÚPULA; POSSIBILIDADE DE 
DESLOCAMENTO DO LEITO PARA FORA DA 
CÚPULA, NA PARTE FRONTAL, ATRAVÉS DE 
TRILHOS, COM TRAVA DE SEGURANÇA; 
POSSUIR COLCHÃO DE ESPUMA DE 
DENSIDADE ADEQUADA AO CONFORTO DO 
PACIENTE; CAPA DE MATERIAIS ATÓXICOS E 
AUTOEXTINGUÍVEIS; NÃO POSSUIR CANTOS 
VIVOS, FACILITANDO OS TRABALHOS DE 
LIMPEZA E DESINFECÇÃO; PAINEL DE 
CONTROLE MICROPROCESSADO DE FÁCIL 
ACESSO E REMOÇÃO PARA MANUTENÇÃO E 
CALIBRAÇÃO, POSSUIR DISPLAY DE LCD OU 
LEDS QUE APRESENTE AS INFORMAÇÕES 
DOS PARÂMETROS MONITORADOS; 
SERVOCONTROLE DE TEMPERATURA DE AR 
ATC (TEMPERATURA DO AR CONTROLADA) E 
DE PELE ITC (TEMPERATURA DO RN 
CONTROLADA), SERVOCONTROLE CONTINUO 
DE UMIDADE RELATIVA DE AR; ALARMES DE 
INDICAÇÃO VISUAL E SONORO NO MINIMO: 
ALTA TEMPERATURA AR/PELE; BAIXA 
TEMPERATURA AR/PELE; ALTA DE 
CIRCULAÇÃO DO AR; HIPOTERMIA E 
HIPERTEMIA, DESCONEXÃO DE SENSOR À 
PELE DO PACIENTE, FALTA DE SENSOR, 
FALTA DE ENERGIA, DESLIGAMENTO 
AUTOMÀTICO EM CASO DE ALTA 
TEMPERATURA; SISTEMA DE SEGURANÇA; 
POSSUIR TECLA TECLA PARA CASO 
SILENCIAR ALARMES M0MENTANEAMENTE; 
INDICAÇÃO DAS TEMPERATURAS MEDIDAS E 
AJUSTADAS DE PELE E AR, PELO MENOS. 
MEMORIZAÇÃO DOS ÚLTIMOS VALORES 
PROGRAMADOS DE TEMPERATURAS, 
UMIDADE E ALARMES PARA O CASO DE 
ENERGIA; SISTEMA DE CIRCULAÇÃO DE AR 
DENTRO DA CÚPULA. ACOMPANHAR O 
EQUIPAMENTO NO MINIMO: GABINETE (1 OU 2 
GAVETAS); SUPORTE DE SORO; E DUAS 
PRATELEIRAS GIRATÓRAIS PARA SUPORTE 
DE EQUIPAMENTO QUE SUPORTE NO MINIMO 
6 KILO. TODOS OS CABOS, SENSORES,      

mailto:cpljacunda@gmail.com


ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACUNDÁ CNPJ: 

05.854.633/0001-80 

Rua Pinto Silva, S/N – Centro Administrativo - Jacundá 
e-mail: cpljacunda@gmail.com 

 

 

ADAPTADORES E CONECTADORES 
NECESSARIOS AO SEU FUNCIONAMENTO. 
ALIMENTAÇÃO ELÉTRICA A SER DEFINIDA 
PELA ENTIDADE SOLICITANTE. 

 Valor total extenso: 

8 
APARELHO PARA FOTOTERAPIA 
(ICTERÍCIA/NEONATOLOGIA)   3,000 UNIDADE  5433,00 16299,00 

 

Especificação : ILUMINAÇÃO: LED BERÇO EM 
ACRÍLICO: NÃO POSSUI PAINEL DE 
CONTROLE MICROPROCESSADO: POSSUI 
AJUSTE DE IRRADIANCIA: POSSUI      

 Valor total extenso: 

9 MONITOR MULTIPARÂMETROS PARA UTI   3,000 UNIDADE  20893,00 62679,00 

 

Especificação : 5 PARÂMETROS BÁSICOS: 
ECG/RESP/SPO2/PNI/TEMP SUPORTE P/ 
MONITOR: POSSUI PRESSÃO INVASIVA (PI): 
NÃO POSSUI CAPNOGRAFIA/AGENTES 
ANESTÉSICOS/ÍNDICE DE SEDAÇÃO 
ANESTÉSICA: MÉT. ASPIR. DE BAIXO FLUXO: 
ATÉ 50ML/MIN/ SEM AGENTES 
ANESTÉSICOS/SEM ÍNDICE DE SEDAÇÃO 
ANESTÉSICA DÉBITO CARDÍACO: NÃO POSSUI 
TIPO/TAMANHO: ESTRUTURA MISTA OU 
MODULAR/DE "10 A 12"      

 Valor total extenso: 

10 REANIMADOR PULMONAR EM T   3,000 UNIDADE  13943,00 41829,00 
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Especificação : EQUIPAMENTO CONSTRUÍDO 
EM CAIXA INJETADA, EM PLÁSTICO DE 
ENGENHARIA. LIMITADO A PRESSÃO: COM 
MANUTENÇÃO DOS PARÂMETROS 
PREVIAMENTE DETERMINADOS. DEVE 
PERMITIR AJUSTAR OS CONTROLES DA PIP 
(PRESSÃO INSPIRATÓRIA) E DA PEEP 
(PRESSÃO POSITIVA NO FINAL DA 
EXPIRAÇÃO) E A PRESSÃO DE SEGURANÇA 
(PICO). OPERADO ATRAVÉS DE FONTES DE 
AR COMPRIMIDO OU OXIGÊNIO. DEVE 
PERMITIR UM FLUXO CONTÍNUO, CONFORME 
O FLUXO DE ENTRADA. DEVE POSSUIR 
MANOVACUÔMETRO, VÁLVULA DE AJUSTE DE 
PRESSÃO MÁXIMA DE ALÍVIO, VÁLVULA DE 
CONTROLE DE PRESSÃO INSPIRATÓRIA, 
CONECTOR PARA ENTRADA DE GÁS E 
DISPOSITIVO DE SAÍDA DE GÁS. ACESSÓRIOS 
QUE DEVEM ACOMPANHAR O EQUIPAMENTO: 
CIRCUITO DE PEÇA T, PULMÃO TESTE EM 
SILICONE LIVRE DE LÁTEX, MÁSCARA 
INFANTIL.      

 Valor total extenso: 

11 CPAP   3,000 UNIDADE  3563,00 10689,00 

 

Especificação : CONFIGURAÇÃO: 
C/UMIDIFICADOR/C/COMPENSAÇÃO/C/MÁSCA
RA NASAL. AMBIENTE: QUARTO PARA PRÉ-
PARTO/PARTO/PÓS-PARTO.      

 Valor total extenso: 

12 
REANIMADOR PULMONAR MANUAL 
PEDIÁTRICO (AMBU)   3,000 UNIDADE  295,00 885,00 

 

Especificação : RESERVATÓRIO: POSSUI 
MATERIAL DE CONFECÇÃO: SILICONE 
APLICAÇÃO: INFANTIL VÁLVULA 
UNIDIRECIONAL: POSSUI      

 Valor total extenso: 

13 BERÇO PARA RECÉM NASCIDO   3,000 UNIDADE  898,00 2694,00 

 
Especificação : RODÍZIOS: POSSUI CUNA: 
ACRÍLICO ESTRUTURA: AÇO/FERRO PINTADO      

 Valor total extenso: 

14 
POLTRONA HOSPITALAR PARA ASSENTO E 
ENCOSTO   3,000 UNIDADE  1354,00 4062,00 

 

Especificação : MATERIAL DE CONFECÇÃO: 
AÇO/FERRO PINTADO ASSENTO E ENCOSTO: 
ESTOFADO COURVIN CAPACIDADE: ATÉ 120 
KILO RECLINAÇÃO: ACIONAMENTO MANUAL      

 Valor total extenso: 

15 CAMA PPP   5,000 UNIDADE  6487,00 32435,00 

 

Especificação : CAMA PPP MANUAL COM APOIO 
DE PERNAS REMOVÍVEL, APOIO DE COXAS, 
CALCANHAR E DISPOSITIVO PARA COLETA DE 
LIQUIDOS. BASE DIVIDIDA EM NO MINIMO 03 
SEÇÕES: DORSO, ASSENTO, PERNEIRAS E 
COMPLEMENTO DE PERNEIRA REMOVÍVEL. 
COM RODÍZIOS E COM GRADES NA REGIÃO 
DO DORSO, INJETADAS E COM ACABAMENTO 
PINTADO EM POLIURETANOS OU SIMILAR. 
CAPACIDADE MINIMA DE 120 KG. ACOMPANHA 
COLCHÃO COMPATÍVEL COM AS DIMENSÕES 
DA CAMA.      

 Valor total extenso: 

16 CARDIOTOCÓGRAFO   1,000 UNIDADE  24428,00 24428,00 

 

Especificação :  CONFIGURAÇÕES: PORTÁTIL, 
C/IMPRESSORA, GESTAÇÃO GEMELAR, 
C/SUPORTE      

 Valor total extenso: 

17 BANQUETA PARA PARTO VERTICAL   1,000 UNIDADE  588,00 588,00 

 Especificação : COMPOSIÇÃO: POLIETILENO      

 Valor total extenso: 

     Total : 571121,00 
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2. JUSTIFICATIVA 
2.1. A Aquisição dos equipamentos e material permanente para atenção especializada em saúde  
atenderá às necessidades do Hospital Municipal Maria Cecilia de Oliveira. 

 
3. PRAZO, FORMA E LOCAL DE ENTREGA DO PRODUTOS.  
3.1. O objeto da licitação constante deste edital deverá ser entregue no local indicado pelo departamento 
solicitante, dentro dos limites do Município de Jacundá, após a emissão da ordem de fornecimento, no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da ordem de fornecimento, incluídos 
os valores de quaisquer gastos ou despesas com transporte, tributos, fretes, ônus previdenciários e 
trabalhistas, seguros e outros encargos ou acessórios. 
 
3.2. O Fundo Municipal de Saúde de Jacundá-PA reserva-se o direito de não receber os produtos em 
desacordo com as especificações, podendo cancelar o contrato e aplicar o disposto no art. 24, inciso XI da 
Lei Federal nº.8.666/93.  
 
3.3. Os produtos serão requisitados de forma parcelada, de acordo com as necessidades do Fundo 
Municipal de Saúde Municipal de Jacundá, suas secretarias e seus fundos municipais e deverão ser 
entregues na sede deste município; 
 
3.4. A Fiscalização e aceitação do Objeto será do órgão responsável pelos atos de controle e administração 
do contrato decorrente desta licitação, através de servidores de cada Unidade Administrativa, mediante 
Portaria. Sendo que os produtos serão recebidos depois de conferidas as especificações, quantidades e 
preços pactuados contratualmente e prazo de validade dos mesmos. 
 
4. DO PAGAMENTO  
4.1 Os pagamentos devidos serão conforme requisição e entrega dos produtos, ou seja, de modo 
parcelado.  
 
4.2 A Contratada deverá apresentar a Nota Fiscal/Fatura com descrição do objeto e quantidade 
discriminada e acompanhada da requisição dos mesmos.  
 
4.3 O Pagamento somente será efetivado depois de verificada a regularidade fiscal da empresa, ficando a 
Contratada ciente de que as certidões apresentadas no ato da contratação deverão ser renovadas no 
prazo de seus vencimentos.  
 
7. VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO  
7.1 - O Prazo de Vigência será de 12(doze) meses, a partir de sua data e assinaturas. 

 
 

8. AVALIAÇÃO DOCUSTO 
8.1 O custo estimado total da presente licitação de pregão eletrônico sistema de registro de preços é de 
R$ 571.121,00 (quinhentos e setenta e um mil cento e vinte e um reais). 
 
8.2. O custo estimado foi apurado a partir de mapa de preços constante do processo administrativo, 
elaborado com base em cotações no Sitema do Fundo Nacional de Saúde – Ministério da Saúde – Governo 
Federal 
 
9. DAS OBRIGAÇÕES DACONTRATADA 
9.1. A qualidade dos produtos deverá ser rigorosamente àquele descrito no Registro de Preços e Nota de 
empenho, não sendo aceito em nenhuma hipótese, outro diverso daquele. Os preços cotados incluem 
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todas as despesas de custo, seguro, frete, encargos fiscais, comerciais, sociais e trabalhistas ou de 
qualquer outra natureza.  
 
9.2. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no Art. 65 
da Lei 8.666/93 e constante no art. 12, do Decreto Federal nº 7.892/2013 e contidas no Edital.  
 
9.3. Durante a Vigência da Ata, a CONTRATADA deverá atender prontamente às requisições e 
especificações deste TERMO DE REFERÊNCIA para REGISTRO DE PREÇOS (SRP), a partir da solicitação 
através de ordem de compra/requisição do Setor solicitante.  
 
9.4. Responsabilizar-se pela saúde dos funcionários, encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais, 
fiscais, quer municipais, estaduais ou federais, bem como pelo seguro para garantia de pessoas e 
equipamentos sob sua responsabilidade, devendo apresentar, de imediato, quando solicitados, todos e 
quaisquer comprovantes de pagamento e quitação.  
 
9.5. Responder integralmente pelas obrigações contratuais, nos termos do art. 70 do Código de Processo 
Civil, no caso de, em qualquer hipótese, os empregados da CONTRATADA intentarem reclamações 
trabalhistas contra a Contratante.  
 
9.6. Obrigar-se pela seleção, treinamento, habilitação, contratação, registro profissional de pessoal 
necessário, bem como pelo cumprimento das formalidades exigidas pelas Leis Trabalhistas, Sociais e 
Previdenciárias.  
 
9.7. Providenciar afastamento imediato, das dependências da sede da CONTRATANTE, de qualquer 
empregado cuja permanência seja por ela considerada inconveniente. Responsabilizar-se por qualquer 
acidente do qual possam ser vítimas seus empregados, no desempenho dos serviços objeto do presente 
Contrato.  
 
9.8. Manter, na direção dos serviços, representante ou preposto capacitado e idôneo que a represente, 
integralmente, em todos os seus atos.  
 
9.9. Apresentar, no caso de pessoa jurídica, a cada pagamento, quando houver fornecimento de mão de 
obra, a quitação para com a Seguridade Social (CND) e FGTS.  
 
9.10. Responsabilizar-se por todos os encargos sociais e trabalhistas.  
 
9.11. Não prestar declarações ou informações sem prévia autorização por escrito da CONTRATANTE a 
respeito do presente contrato e dos serviços a ele inerentes;  
 
9.12. Realizar os serviços com pessoal, seus empregados, devidamente capacitados e registrados segundo 
as normas da Lei ou terceiros devidamente contratados e habilitados pela CONTRATADA; 
 
Manter equipe técnica para a prestação dos serviços, assistência técnica e manutenção, durante o prazo 
de execução dos serviços;  
 
9.13. Cumprir os serviços conforme disposições do presente contrato; Indenizar quaisquer danos ou 
prejuízos causados à Prefeitura ou a terceiros, por ação ou omissão no fornecimento do presente 
Contrato.  
 
9.14. Prestar as informações e esclarecimentos sempre que solicitados pela Contratante.  
 
9.15. Após a emissão da Ordem de Compras e/ou abastecimento, a empresa contratada deverá 
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imediatamente fornecer os produtos solicitados.  
 
9.16. O descumprimento, injustificado do prazo fixado, no item anterior para execução dos serviços e ou 
entrega de mercadorias e bens acarretará em multa pecuniária diária, nos termos do Edital e Contrato a 
ser firmado, ficando o(s) Contratado(s) sujeito(s) às penalidades previstas na Lei 8.666/93.  
 
9.17. A existência de Preços registrados, não obriga a Administração a firmar as contratações que deles 
poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo 
assegurado ao beneficiário do Registro a Preferência de fornecimento em igualdade de condições, 
redação dada pelo Art.16, do Decreto Federal nº 7.892/2013.  
 
10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
10.1. Responsabilizar-se pela lavratura da Ata e respectivo contrato se for o caso, com base nas 
disposições da Lei 8.666/93 e suas alterações.  
 
10.2. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação. Acompanhar, controlar 
e avaliar a prestação, através da unidade responsável por esta atribuição.  
 
10.3. Zelar para que durante a vigência do contrato, sejam cumpridas as obrigações assumidas com a 
Contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
prestação.  
 
10.4.Serão considerados para efeito de pagamento as compras efetivamente realizadas pela Contratada 
e aprovados pelo setor responsável pelo recebimento.  
 
11. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
11.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis serão dirimidas na comarca de 
Jacundá. 
 

 JACUNDÁ PA, 23/02/2021 
 

 
 
 

 
 

 

IRAILDE GONÇALVES BIZARRIAS 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
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DECLARA, na forma e sob as sanções previstas na Lei 10.520/2002, que cumpre plenamente os requisitos 
de HABILITAÇÃO exigidos para participação nestalicitação. 
 

DECLARAainda ter ciência que “A falsidade de declaração prestada objetivando os benefícios das leis 
supracitadas, caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do 
enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei 8.666/93”. 
 
DECLARA, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação 
no presente processo licitatório, referente ao Edital de Pregão, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores. 
 
DECLARA, sob as penalidades cabíveis, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no 
Edital – Art.26 § 1º . DECRETO 10.024/19. 
 
DECLARA, sob as penas da lei, QUE está ciente da proibição de empregar em horário noturno, perigoso 
ou insalubre menores de 18 (dezoito) anos e de qualquer outro tipo de trabalho a menores de 16 
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, de acordo com o inciso 
XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal de 1988 e em acordo com a Lei Federal n.º 9.854/99. 
 
DECLARA, de que aceita e concorda com as condições expressas no Edital. 
 
 
 
 

 

Local e data 
 
 
 

Assinatura do representante legal ou procurador da licitante 

ANEXO II 
MODELO DE DECLARAÇÕES PREGÃO ELETRONICO 9/2021-005 
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os «DATA_ATA_REGISTRO_PRECOS», o Município de «CIDADE», com sede na 
«ENDERECO_PREFEITURA», nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, publicada no D.O.U. de 
18 de julho de 2002, e das demais normas legais aplicáveis, em face da classificação da proposta 
apresentada no Pregão Eletronicopara Registro de Preços n° «NO_LICITACAO», RESOLVE registrar os 
preços para (objeto licitado), tendo sido os referidos preços oferecidos pela empresa cuja proposta foi 
classificada em primeiro lugar no certame supracitado. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 

«OBJETO_LICITADO» 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DOS PREÇOS 
 
A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses contados a partir da sua 
assinatura. 
 
Parágrafo primeiro: Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a CONTRATANTE não 
estará obrigada a adquirir os produtos citados na Cláusula Primeira exclusivamente pelo Sistema Registro 
de Preços, podendo fazê-lo por meio de outra licitação, quando julgar conveniente, sem que caiba recurso 
ou indenização de qualquer espécie ao FORNECEDOR, sendo, entretanto, assegurada ao beneficiário do 
registro, a preferência de fornecimento em igualdade decondições. 
 

Parágrafo segundo: A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor assume o 
compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados, e se obriga a cumprir, 
na íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades legalmente cabíveis 
pelo descumprimento de quaisquer de suascláusulas. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração Pública 
Municipal que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao contratante, 
desde que devidamente comprovada a vantagem. 
 
Parágrafo primeiro: Os Órgãos e entidades que não participarem do Registro de Preços, quando 
desejarem fazer uso da presente Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao 
Contratante, para que este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, 
obedecida à ordem de classificação. 
 
Parágrafo segundo: Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independente dos 
quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações assumidas 
com o Contratante. 

ANEXO III 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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Parágrafo terceiro: As aquisições adicionais por outros órgãos ou entidades não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a cinqüenta por cento dos quantitativos registrados na presente Ata de Registro de 
Preços. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
 
O recebimento, o local e o prazo de entrega dos bens deverão ocorrer de acordo com as especificações 
contida na ordem de compra, não podendo ultrapassar o prazo de 10 (dez) dias da expedição da mesma. 
 

Parágrafo Único: A empresa que não cumprir o prazo estipulado sofrerá as sanções previstas no Edital 
em conformidade com a Lei 8.666/93 e suas alterações. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 
 
O pagamento será efetuado mediante a entrega dos produtos acompanhados da fatura (nota fiscal), 
discriminada de acordo com a nota de empenho, após a conferência da quantidade e qualidade dos 
materiais por gestor a ser designado pela contratante. Observado o recebimento definitivo da Nota Fiscal 
emitida pela empresa com discriminação dos bens, juntamente com o Termo de Recebimento, será esta 
atestada e encaminhada à administração da entidade contratante para fins liquidação. 
 

Parágrafo Primeiro: O pagamento será creditado em favor do FORNECEDOR, por meio de ordem bancária 
ou cheque nominativo, o qual ocorrerá até 30(trinta) dias corridos do recebimento definitivo dos 
materiais, após a aceitação e atesto nas Notas Fiscais/Faturas. 
 

Parágrafo Segundo: Será procedida consulta "em sítios oficiais"antes do pagamento a ser efetuado ao 
FORNECEDOR, para verificação da situação do mesmo, relativamente às condições exigidas na 
contratação, cujos resultados serão impressos e juntados aos autos do processo próprio. 
 
Parágrafo Terceiro: Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito 
existente na contratante em favor do FORNECEDOR. Caso a multa seja superior ao crédito eventualmente 
existente, a diferença será cobrada Administrativamente ou judicialmente, se necessário. 
 
Parágrafo Quarto: Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionada a taxa de atualização financeira devida pela 
contratante, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento do fornecimento, 
mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
 

EM=I x N x VP 
 
Onde: 
 
EM= Encargos Moratórios 

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. 
VP = Valor da parcela pertinente a ser paga; 
TX = percentual da Taxa anual = 6% 
I = Índice de compensação financeira, assim apurado: 
 
I = (TX/100) _ I=(6/100) _ I=0,00016438 
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365 365 
 
A compensação financeira prevista nesta condição será cobrada em Nota Fiscal/Fatura, após a ocorrência. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
 
A entrega dos produtos só estará caracterizada mediante solicitação do pedido do bem. 
 

O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo 
que a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior à do seu vencimento. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 
 
Pela inexecução total ou parcial do objeto do Pregão Eletronico Registro de Preços n° «NO_LICITACAO», 
a Administração da entidade contratante poderá, garantida a prévia defesa, aplicar às fornecedoras as 
seguintes sanções: 
 

I - Advertência, que será aplicada por meio de notificação via ofício, mediante contra-recibo do 
representante legal da contratada estabelecendo o prazo de 05 (cinco) dias úteis para que a empresa 
licitante apresente justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante crivo daAdministração; 
 
II - multa de 0,1% (zero vírgula um por cento) por dia de atraso pelo descumprimento das obrigações 
estabelecidas, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos não entregues, recolhida 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicadaoficialmente; 
 
III - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do material não entregues, no caso de inexecução total 
ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação 
oficial, sem embargo. de indenização dos prejuízos porventura causados ao contratante pela não 
execução parcial ou total docontrato. 
 

Parágrafo Primeiro - Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de 
até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e de ampla defesa, enquanto perdurar os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, a licitante que convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar 
o contrato, deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa, 
ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 
execução do objeto pactuado, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 
 
Parágrafo Segundo - As sanções previstas no inciso I e no parágrafo primeiro desta cláusula poderão ser 
aplicadas juntamente com as dos incisos “II” e “III”, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo 
processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
 
Parágrafo Terceiro - Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 
responderá a empresa fornecedora pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos devidos 
pela Administração ou, quando for o caso, cobrada judicialmente. 
 

Parágrafo Quarto - As penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao cadastro de fornecedores 
da entidade contratanteno, e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por 
igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais. 
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CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
 
A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações obedecidas às disposições contidas no art. 65, da Lei 
nº 8.666/1993. 
 
Parágrafo Primeiro: O preço registrado poderá ser revisto em face da eventual redução daqueles 
praticados no mercado, ou em razão de fato que eleve o custo dos bens registrados. 
 
Parágrafo Segundo: Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se 
superior ao preço praticado no mercado, o Contratante convocará o fornecedor, visando à negociação 
para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado. 
 
Parágrafo Terceiro: Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. 
 
Parágrafo Quarto: Na hipótese do parágrafo anterior, o Contratante convocará os demais fornecedores, 
visando igual oportunidade de negociação. 
 

Parágrafo Quinto: Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Contratante 
poderá: 
 
I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, confirmando a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorreu antes do pedido do 
fornecimento; 
 
II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade denegociação. 
 

Parágrafo Sexto: Não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá à revogação da Ata de 
Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
 
CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
O recebimento do objeto constante da presente ata está condicionado à observância de suas 
especificações técnicas, amostras, e quando couber embalagens e instruções, cabendo a verificação ao 
representante designado pela contratante. 
 

Parágrafo Primeiro: Os produtos deverão ser novos, assim considerados de primeiro uso, e deverão ser 
entregues no endereço constante na ordem de compra, acompanhados das respectivas notas fiscais; 
 
Parágrafo Segundo: Serão recebidos da seguinte forma: 
 
 
I - Provisoriamente, no ato de entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade do material 
com as especificações constantes da proposta da empresa, marca, modelo e especificações técnicas. 
 

II - Definitivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade dos produtos e sua conseqüente 
aceitação, mediante a emissão do Termo de Recebimento Definitivo assinado pelas partes em até 5 (cinco) 
dias úteis após o recebimentoprovisório. 
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CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por intermédio de processo administrativo 
específico, assegurado o contraditório e ampla defesa: 
 

 A pedido,quando: 

- comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de 
forçamaior; 
- o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexeqüível em função da elevação dos preços de 
mercado dos insumos que compõem o custo domaterial. 
 

 Por iniciativa do Ministério da Justiça,quando: 

- não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 
mercado; 

- perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processolicitatório; 
- por razões de interesse público, devidamente, motivadas ejustificadas; 
- não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro dePreços; 

- não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de 
Registro dePreços; 
- caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de 
Registro de Preços ou nos pedidos deladecorrentes. 
 

 Automaticamente: 

- por decurso de prazo de vigência daAta; 
- quando não restarem fornecedoresregistrados; 

Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a contratante fará o devido apostilamento na 
Ata de Registro de Preços e informará aos fornecedores remanescentes, caso haja nova ordem de registro. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DAS ORDENS DE 
COMPRA 
 

As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, pela 
contratante. 
 
Parágrafo Único: A emissão das ordens de fornecimento, sua retificação ou cancelamento, total ou 
parcial, será igualmente autorizada pelo órgão requisitante. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
 
O licitante registrado na Ata de Registro de Preços estará obrigado a fornecer, quando solicitados, 
quantitativos superiores àqueles registrados, em função do direito de acréscimo de até 25% (vinte e cinco 
por cento) de acordo com o § 1º do art. 65, da Lei nº 8.666/93. 
 

Parágrafo Primeiro: Na hipótese prevista no item anterior, a contratação se dará pela ordem de registro 
e na razão dos respectivos limites de fornecimento registrados na Ata. 
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Parágrafo Segundo: A supressão dos materiais registradas nesta Ata poderá ser total ou parcial, a critério 
da Administração, considerando-se o disposto no parágrafo 4º do artigo 15 da Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS PREÇOS E ITENS DE FORNECIMENTO 
 
Os preços ofertados pela empresa classificada em primeiro lugar, signatária da presente Ata de Registro 
de Preços, constam na CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO, que se constitui a presente Ata de Registro de 
Preços. 
 

Parágrafo Único: Os preços, expressos em Real (R$), serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) 
meses, contado a partir da assinatura da presente Ata de Registro de Preços. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
 
A empresa fornecedora compromete-se a cumprir as obrigações constantes no edital e contrato, sem 
prejuízo das decorrentes das normas, dos anexos e da natureza da atividade. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 

São obrigações do CONTRATANTE, além das constantes no edital e do Contrato: 
 
Parágrafo Primeiro: Efetuar o(s) pagamento(s) da(s) Nota(s) Fiscal(ais)/Fatura(s) da contratada, após a 
efetiva entrega dos materiais e emissão do Termo de Recebimento Definitivo; 
 
Parágrafo Segundo: Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por intermédio do fiscal 
especialmente designado, de acordo com a Lei 8.666/93 e posteriores alterações. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
Integram esta Ata o Edital do Pregão Eletronicopara Registro de Preços nº «NO_LICITACAO» e a proposta 
da empresa classificada em 1º lugar. 
 
Parágrafo Primeiro: Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com observância das disposições 
constantes das Leis nºs 8.666/93 e 10.520/2002 e demais normas aplicáveis. 
 
Parágrafo Segundo: A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na imprensa oficial, condição 
indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo Contratante. 
 

Parágrafo Terceiro: As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da cidade de «CIDADE», com exclusão de 
qualquer outro. 
 
E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor 
e forma, na presença das testemunhas que também o subscrevem. 
 

«CIDADE»-«UF_MUNICIPIO», «DATA_ATA_REGISTRO_PRECOS_COMUM» 
 

MUNICÍPIO DE «CIDADE» 
C.N.P.J. nº «CGC_PREFEITURA» CONTRATANTE 
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«ASSINAT_LICITANTES_VENC» 
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ANEXO IV 
MINUTA DE CONTRATO 

 
 
CONTRATO Nº «NUMERO_DO_CONTRATO» 
PREGÃO Eletronico SRP Nº 9/2021-005 
ORIGEM: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 2021_______ 
 
O «NOME_DA_CONTRATANTE», neste ato denominado CONTRATANTE, com sede na 
«ENDERECO_DA_CONTRATANTE», inscrito no CNPJ (MF) sob o nº «CNPJ_DA_CONTRATANTE», 
representado pelo Srº «NOME_RESP_LICITACAO», «CARGO_RESP_LICITACAO»,  portador do CPF nº 
«CPF_RESP_LICITACAO», residente na «ENDERECO_RESP_LICITACAO»,  e de outro lado a firma 
«EMPRESA_CONTRATADA»., inscrita no CNPJ (MF) sob o nº «CPF_CNPJ_CONTRATADO», estabelecida à 
«ENDERECO_CONTRATADO», doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato 
representada pelo Sr.(a) «NOME_REPRESENTANTE», residente na 
«ENDERECO_REPRESENT_CONTRATADO», portador do «RG_CPF_REPRESENT_CONTRATADO»,  tem entre 
si justo e avençado, e celebram o presente Instrumento, do qual são partes integrantes o Edital do Pregão 
EletronicoSRP nº «NO_LICITACAO» e a proposta apresentada pela CONTRATADA, sujeitando-se 
CONTRATANTE  e CONTRATADA às normas disciplinares da Lei nº 10.520/02 e da Lei nº 8.666/93, mediante 
as cláusulas que se seguem: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
1.1. O presente Contrato tem como objeto «OBJETO_CONTRATADO» 
 
«ITENS_CONTRATO» 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO 
 
2.1    O valor deste contrato,  é de R$ «VALOR_CONTRATADO» («VALOR_EXTENSO_CONTRATADO»). 
 
2.2 Os quantitativos indicados na Planilha de Formação de Preços constante da proposta apresentada pela 
CONTRATADA no Pregão Eletrônico SRP «NO_LICITACAO» são meramente estimativos, não acarretando à 
Administração do CONTRATANTE qualquer obrigação quanto a sua execução ou pagamento. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO AMPARO LEGAL 
 
3.1. A lavratura do presente Contrato decorre da realização do Pregão Eletrônico SRP nº    «NO_LICITACAO», 
realizado com fundamento na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, na Lei nº 8.666/93e nas demais normas 
vigentes. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
 
4.1. A execução deste Contrato, bem como os casos nele omissos regular-se-ão pelas cláusulas contratuais 
e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos 
Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei nº 8.666/93 combinado com o 
inciso XII do artigo 55 do mesmo diploma legal. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 
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5.1. O prazo de vigência deste Contrato terá início em «DATA_INIC_VIG_CONTRATO» extinguindo-se em 
«DATA_FINAL_VIG_CONTRATO», com validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato, tendo 
início e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE 
 
6.1. Caberá ao CONTRATANTE: 
 
 6.2. - permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do CONTRATANTE para a 
entrega dos produtos; 
 
 6.3. - impedir que terceiros forneçam os produtos objeto deste Contrato; 
 
 6.4 - prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados 
da CONTRATADA; 
 
 6.5 - devolver os produtos que não apresentarem condições de serem consumidos; 
 
 6.6 - solicitar a troca dos produtos devolvidos mediante comunicação a ser feita pelo Serviço de 
Almoxarifado; 
 
 6.7 - solicitar, por intermédio de Autorização de Fornecimento expedida pelo Serviço de 
Almoxarifado, o fornecimento dos produtos objeto deste Contrato; 
 
 6.8 - comunicar à CONTRATADA, qualquer irregularidade no fornecimento dos produtos e 
interromper imediatamente o fornecimento, se for o caso. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA 
 
7.1. Caberá à CONTRATADA: 
 
 7.2 - responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes dos serviços, 
tais como: 
 
  a) salários; 
 
  b) seguros de acidentes; 
 
  c) taxas, impostos e contribuições; 
 
  d) indenizações; 
 
  e) vales-refeição; 
 
  f) vales-transporte; e 
 
  g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 
 
 7.3 - manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares do CONTRATANTE, porém sem 
qualquer  vínvulo empregatício com o órgão; 
 
 7.4 - manter, ainda, os seus empregados identificados por crachá, quando em trabalho, devendo 
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substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas 
disciplinares do CONTRATANTE; 
 
 7.5 - respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do CONTRATANTE; 
 
 7.6 - responder pelos danos causados diretamente à Administração do CONTRATANTE ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante o fornecimento do produto, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE; 
 
 7.8 - responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do 
CONTRATANTE, quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante o fornecimento do 
produto; 
 
 7.9 - efetuar a entrega do produto objeto da Autorização de Fornecimento, de acordo com a 
necessidade e o interesse do CONTRATANTE, no prazo de 3 (três) dias úteis após o recebimento da 
Autorização de Fornecimento expedida pelo do Serviço de Almoxarifado; 
 
 7.10 - efetuar a troca dos produtos considerados sem condições de consumo, no prazo máximo de 
24 (vinte e quatro) horas, contadas do recebimento da comunicação expedida pelo Serviço de 
Almoxarifado; 
 
 7.11 - comunicar ao Serviço de Almoxarifado do CONTRATANTE, por escrito, qualquer 
anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário; e 
 
 7.12 - a obrigação de manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Pregão EletronicoSRP 
nº «NO_LICITACAO». 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 
 
8.1. À CONTRATADA caberá, ainda: 
 
 8.2 - assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os 
seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE; 
 
 8.3 - assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus 
empregados quando do fornecimento do produto ou em conexão com ele, ainda que acontecido em 
dependência do CONTRATANTE; 
 
 8.4 - assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao 
fornecimento do produto, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; e 
 
 8.5 - assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da 
adjudicação deste Contrato. 
 
8.5.1. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no item anterior, não 
transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do CONTRATANTE, nem poderá onerar o 
objeto deste Contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de 
solidariedade, ativa ou passiva, para com o CONTRATANTE. 
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CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 
 
9.1. Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte: 
 
 9.2 -  expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do 
CONTRATANTE durante a vigência deste Contrato; 
 
 9.3 -  expressamente proibida, a veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver 
prévia autorização da Administração do CONTRATANTE; e 
 
 9.4 - vedada a subcontratação de outra empresa para o fornecimento do produto objeto deste 
Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
 
10.1. Este contrato será acompanhado e fiscalizado pelos servidores __________________________  
designados para esse fim, representando o CONTRATANTE, permitida a contratação de terceiros para 
assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição. 
 
10.2. A gestão do contrato será feita pelo servidor designado Srº ZAQUEU SILVA NASCIMENTO, conforme 
Portaria nº0484/2019-GP. 
  
10.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor desigano para esse fim 
deverão ser solicitadas a Autoridade Competente do(a) CONTRATANTE, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes. 
 
10.4. A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pela Administração do CONTRATANTE, durante o 
período de vigência do Contrato, para representá-la administrativamente sempre que for necessário. 
 
CLUÁSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ATESTAÇÃO 
 
11.1. A atestação das faturas correspondentes ao fornecimento do produto caberá ao Chefe do Serviço de 
Almoxarifado do CONTRATANTE, ou a outro servidor designado para esse fim. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DESPESA 
 
12.1. A despesa com o fornecimento do produto de que trata o objeto, está a cargo da dotação 
orçamentária: 
 
FUNDO MUNICIPAL DE  
 
Exercício 2019 Atividade 5016.10.122.0012; Classificação econômica: 3.3.90.30.00 - Material de 

Consumo. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO PAGAMENTO 
 
13.1. A CONTRATADA deverá apresentar  nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa pelo 
CONTRATANTE, mediante ordem bancária creditada em conta corrente ou cheque nominal ap fornecedor 
no prazo de 10 (dez) dias contados da apresentação dos documentos junto a(o) CONTRATANTE. 
 
13.2. Para efeito de cada pagamento, a nota fiscal ou fatura deverá estar acompanhada das guias de 
comprovação da regularidade fiscal para com a Seguridade Social (INSS), a Fazenda Federal, Estadual e 

mailto:cpljacunda@gmail.com


ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACUNDÁ 

CNPJ: 05.854.633/0001-80 

 

Rua Pinto Silva s/n – Centro Administrativo - Jacundá 
e-mail: cpljacunda@gmail.com 

 

 

Municipal do domicílio ou sede do CONTRATADO e o FGTS, em original ou em fotocópia autenticada. 
 
13.3. O CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, os produtos 
fornecidos não estiverem em perfeitas condições de consumo ou em desacordo com as especificações 
apresentadas e aceitas. 
 
13.4. O CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste Contrato. 
 
13.5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira por 
atraso de pagamento. 
 
13.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo 
CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo pagamento da parcela, ser a 
seguinte: 
 
EM = I x N x VP 
 
Onde: 
 
EM = Encargos moratórios; 
 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
 
VP  =  Valor da parcela a ser paga. 
 
I = Índice de compensação  financeira = 0,0001644, assim apurado: 
 
I = (TX)      
     365 
 
I = (6/100) 
       365 
 
I = 0,0001644 
 
TX  = Percentual da taxa anual  = 6%. 
 
 13.7 - A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada 
posteriormente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
 
14.1. Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde que haja 
interesse da Administração do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO 
 
15.1. No interesse da Administração do CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste Contrato poderá ser 
aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo 65, 
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parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8.666/93. 
 
15.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite ora previsto, calculado sobre o valor a ser contratado. 
 
15.3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, salvo as 
supressões resultante de acordo celebrado entre as partes contratantes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS PENALIDADES 
 
16.1. Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, ou pelo descumprimento dos prazos e demais 
obrigações assumidas, a Administração do CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 
 
 16.2 - advertência; 
 
 16.3- multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, no caso de inexecução total, 
recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial; 
 
 16.4 - multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo 
de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, quando a CONTRATADA, injustificadamente ou 
por motivo não aceito pelo CONTRATANTE, deixar de atender totalmente à solicitação ou à Autorização de 
Fornecimento previstas nos subitens 7.7 e 7.8 da Cláusula Sétima deste Contrato, recolhida no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial; 
 
 16.5 - multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo de 
10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, quando a CONTRATADA, injustificadamente ou por 
motivo não aceito pelo CONTRATANTE, atender parcialmente à solicitação ou à Autorização de 
Fornecimento previstas nos subitens 1.7 e 1.8 da Cláusula Sétima deste Contrato, recolhida no prazo mximo 
de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial; 
 
 16.6- suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração Pública, por até 2 (dois) anos. 
 
16.7 Ficar impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 
garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
a CONTRATADA que: 
 
 16.7.1- ensejar o retardamento da execução do objeto deste Contrato; 
 
 16.8- não mantiver a proposta, injustificadamente; 
 
 16.9- comportar-se de modo inidôneo; 
 
 16.10- fizer declaração falsa; 
 
 16.11- cometer fraude fiscal; 
 
 16.12- falhar ou fraudar na execução do Contrato; 
 
 16.13 não celebrar o contrato; 
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 16.14- deixar de entregar documentação exigida no certame; 
 
 16.15- apresentar documentação falsa. 
 
16.16. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição 
no Cadastro de Fornecedores do CONTRATANTE e, no que couber, às demais penalidades referidas no 
Capítulo IV da Lei n.º 8.666/93. 
 
16.17. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela 
Administração do CONTRATANTE, em relação a um dos eventos arrolados no item 2 desta Cláusula, a 
CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas. 
 
16.18. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a Administração do 
CONTRATANTE, poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com a de multa, descontando-a dos 
pagamentos a serem efetuados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO 
 
17.1. A inexecução total ou parcial do Contrato  enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 
80 da Lei nº 8.666/93. 
 
17.2. A rescisão do Contrato poderá ser: 
 
 17.2.1 - determinada por ato unilateral e escrito da Administração do CONTRATANTE, nos casos 
enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias; 
 
 17.2.2 - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que 
haja conveniência para a Administração do CONTRATANTE; 
 
 17.2.3 - judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 
 
17.3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada 
da autoridade competente. 
 
 17.4 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA DA CONTRATADA 
 
18.1. Este Contrato fica vinculado aos termos do Pregão EletronicoSRP nº «NO_LICITACAO», cuja realização 
decorre da autorização do Srº. «NOME_RESP_LICITACAO», e da proposta da CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO 
 
19.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro do Município de «CIDADE», com exclusão de 
qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
 
E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 3 (três) vias de igual teor 
e forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas representantes das 
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parte, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 
 
 

 «CIDADE» - «UF_MUNICIPIO», «DATA_DO_CONTRATO» 
 
 

 
    «NOME_DA_CONTRATANTE» 

 CNPJ(MF)  «CNPJ_DA_CONTRATANTE» 
    CONTRATANTE 

 
 
 

    «EMPRESA_CONTRATADA» 
    «CPF_CNPJ_CONTRATADO» 

    CONTRATADO(A) 
 

 
 
Testemunhas: 
 
1.___________________________                                         2.___________________________                                                                                                                                  
 
 
 
 
 
 
 

mailto:cpljacunda@gmail.com

		2021-02-23T16:10:51-0300
	IRAILDE GONCALVES BIZARRIAS:72582340200


		2021-02-26T10:31:50-0300
	VIRGILIO BRAGA BARBOSA JUNIOR:13783211204




